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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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Sessão de 16 de setembro de 1993	 Acórdão nó 102-28.534

Recurso n2: 72.984 - CONTRIBUIÇMO SOCIAL - EX: DE 1990

Recorrente: MINERAÇA0 SERRA DAS FAROFAS LTDA.

Recorrida : DRF EM BELO HORIZONTE/M8

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI - Por
se tratar de Tribunal Administrati-
vo, não compete a este Conselho de-
clarar inconstitucionalidade de
dispositivo de legislação tributá-
ria.

CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - APLICAÇA0 DA
LEI N2 7.689/888- A Contribuição
Social instituida pela Lei n2
7.689, de 15.12.88, deve ser exigi-
da sobre o lucro apurado pela pes-
soa jurídica a partir do período-
base encerrado em 31.12.88, por
força do disposto no art. 82 da Lei
que a instituiu.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MINERAÇÃO SERRA DAS FAROFAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-

to ao recurso.

S. - a d - Sessões, 16 de setembro de 1993.
4111fflair"..
IRi	 UlIANER	 - PRESIDENTE

KA.1KI SHIOBARA	 - RELATOR

-
LÚCIA DE PAULA OLIVEIRA - PROCURADORA DA FAZENDA

NACIONAL

VISTO EM

SESSÃO DE:	 O 8 QUI 1993-
v.v



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni, Ursula Hansen, Jú-

lio César Gomes da Silva e Carlos Roberto Monteiro Bertazi. Ausen-

tes justificadamente os Conselheiros: Waldevan Alves de Oliveira e

Maria Clélia de Andrade Figueiredo.
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RECORRENTE: MINERAWNO SERRA DAS FAROFAS LTDA.

RELATORIO

A empresa MINERAÇA0 SERRA DAS FAROFAS LTDA., inscrita

no Cadastro Geral de Contribuintes sob n2 21.872.26210001-16, in-

conformada com a decisão de 12 grau proferida pelo Chefe da Divi-

são de Tributação por delegação de competgncia do Delegado da Re-

ceita Federal em Belo Horizonte(MG), apresenta recurso voluntário

a este Primeiro Conselho de Contribuintes, objetivando a reforma

da decisão recorrida.

No recurso de fls. 31 a 43, a recorrente exphe suas ra

zhes de defesa, fundada primordialmente na tese da inconstitucio-

nalidade da Lei n2 7.689/88 que instituiu a exiggncia da Contri-

buição Social e especialmente, no tocante a:

a) necessidade de Lei Complementar para instituir a in-

cidgncia de Contribuição Social;

b) a lei que a instituiu não consignou expressamente

sua destinação ao atendimento da seguridade social, pressuposto

indispensável à sua arrecadação;

c) a base de cálculo eleita para incid gncia da Contri-

buição Social é a mesma do Finsocial, caracterizando dupla inci-

dgncia sobre o lucro/da empresa, tornando a exação absolutamente

inconstitucional; e,
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d) por falta de cumprimento dos requisitos constitucio-

nais, acima apontados, a exigência é, de fato, um imposto sob a

roupagem de Contribuição Social, o que caracteriza inconstitucio-

nalidade.

Em reforço a sua tese, cita inúmeras decisbes judiciais

que confirmam a incostitucionalidade da Lei n9 7.689/88, bem como

a doutrina sobre os temas relacionados com a imposição da Contri-

buição Social.,

/
É o relatório./

)

!
„,„
„
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos de lei.

A matéria submetida à apreciação desta Cã'mara refere-se
A inrnntifilrinnAlirlAdo= da lei que rrinik A CrEnfrihakifNn qnriAl

face a jurisprudência judicial predominante.

Os argumentos relacionados com a necessidade de Lei
Complementar para instituir a incidência de Contribuição Social,
necessidade de aprovação prévia do Plano de Custeio de Benefl-
cios, dupla incidWncia sobre o mesmo fato gerador e a controvér-
cia relativa a imposto sob a denominação de Contribuição Social
dizem respeito, apenas, a inconstitucionalidade da Lei n2
7.689/88 e portanto foge à competWncia do Primeiro Conselho de
Contribuintes.

A jurisprudWncia do Conselho de Contribuintes é itera
tiva no sentido de que não cabe ao Tribunal Administrativo Fiscal
da União conhecer e declarar a inconstitucionalidade das leis
fiscais ou deixar de aplicá-las aos atos e fatos que o legislador
determinou fossem aplicados, ao fundamento de inconstitucionali-
dade.

Este entendimento tem suporte na doutrina conforme en-
sinamentos transmitidos pelo tributarista RUY BARBOSA NOGUEIRA,
no livro "Da interpretação e da aplicação das leis tributárias" -
1965, página 32:

"Devemos distinguir o exercício da adminis-
tração ativa, da judicante. No exercício da
administração ativa o funcionário não pode
negar aplicação à lei, sob mera alegação de
sua inconstitucionalidade, em primeiro lugar
porque lhe não cabe a função de Julgar mas/
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presidencial afastou do funcionário da admi-
nistração ativa o exercício do poder executi-
vo."

No mesmo livro, na página 35, o autor cita o mestre Ti-

to Rezende que escreveu:

"É principio assente, e com muito sólido fun-
damento lógico, o de que os órgãos da admi-
nistração em geral não podem negar aplicação
a uma lei ou um decreto, porque lhes pareça
inconstitucional. A presunçào natural é que o
Legislativo, antes de baixar o decreto, te-
nham examinado a questão da constitucionali-
dade e chegado à conclusão de não haver cho-
que com a Constituiçào: só o Poder Judiciário
é que não está adstrito a essa presunção e
pode examinar novamente aquela questão."

Diante da jurisprudência administrativa e doutrina pre-

dominante, a matéria inconstitucionalidade da lei tributária não

cabe ser apreciada por este Conselho, por lhe falecer competân-

cia, de vez tratar-se de Tribunal Administrativo.
,

Sobre a exigância da Contribuição Social instituida pe-

la Lei n2 7.689/88, esta Segunda Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes já se pronunciou a respeito, conforme faz certo o

Acórdão n2 102-25.945, da lavra do ilustre Conselheiro José Magno

Pombo Veiga, cujo argumento peço vânia para transcrever:

"Só o Poder Judiciário é que pode apreciar a
constitucionalidade dos atos legais.

Aliás, consoante determina a Constituição Fe-
deral, compete ao Supremo Tribunal Federal
processar e julgar, originariamente, a ação
direta de inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo federal ou estadual(art. 102 "ca-
put" cic inciso I e alinea "a"). E que compe-
te privativamente ao Senado Federal suspender
a execução, no todo ou em parte, de lei de-

i/

clarada inconstitucional por decisão defini-
tiva do Supremo Tribunal Federal (artigo 52, '
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Assim, resta claro que decisões isoladas,
prolatadas por Varas Federais e Tribunais Re-
gionais de Recursos, não produzem o efeito
jurídico invocado pelo recorrente.

No que tange à incidência dessa contribuição
sobre o lucro inflacionário, como a Lei não
distinguiu, referindo-se ao "lucro das pes
soas jurídicas" (art. 19), não cabe ao intér-
prete dinstinguir.

Destarte com fundamento nas razões de fato e
de direito acima expostos, voto no sentido de
negar provimento ao recurso."

•

Como se observa do brilhante voto que acabo de trans-

crever, a questão da inconstitucionalidade foge a competência do

Conselho de Contribuintes.

Além disso, o Decreto n2 73.529/74 não deixa margem à

qualquer dúvida, quando explicita que:

"Art. 12 - É vedada a extensão administrativa
dos efeitos de decisões judiciais contrárias
à orientação estabelecida para a administra-
ção direta ou autárquica em atos de caráter
normativo ou ordinatório.

Art. 22 - Observados os requisitos le gais e
regulamentares, as decisões judiciais a que
se refere o artigo 12 produzirão seus efeitos
apenas em relação às partes que integraram o
processo judicial e com estrita observ2ncia
do conteúdo dos julgados."

Verifica-se, pois, que a decisão recorrida está con

soante com a legislação tributária vigente e jurisprudência admi-

nistrativa predominante motivo porque não vislumbro !fundamento,

tanto de fato como de direito, para ser modificado.
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De todo o exposto, voto no sentido de negar provimento

ao recurso voluntário interposto.

X

Brasilia(DF)‘', 16 de setembro de 1993

A	 	
KA~ SHIOBARA

Relator
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